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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

	APELANTE
	:
	ADAO BAETA

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANTERIOR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. VÍCIO APONTADO NÃO SANADO. COISA JULGADA FORMAL. EFICÁCIA PRECLUSIVA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA NÃO PROVIDA. 
1- Trata-se de apelação interposta pela parte autora em face da sentença de fl. 151/155 que, reconhecendo a coisa julgada, extinguiu o feito sem resolução de mérito.  
Em razões de apelação (fl. 157/164), alega que não há ofensa à coisa julgada, pois considerando que o pedido de reconhecimento da especialidade do labor, nesse feito e no anterior, ambos extintos sem resolução do mérito, não limitou a pedir o reconhecimento do período compreendido entre 04.05.2011 a 11.11.2011, o qual a r. sentença registrou que o INSS não teve a oportunidade de conhecê-lo na esfera administrativa, mas também o período compreendido entre 29.05.1986 a 03.05.2011, para o qual foi apresentado PPP no âmbito administrativo e o INSS decidiu pelo reconhecimento apenas de parte do tempo como especial, conforme comprovado através da cópia do PA (fl. 39 do PA), o interesse de agir para esse período está devidamente comprovado, não tendo, por esse motivo, o que ser regularizado, daí porque pede o conhecimento do recurso e o seu provimento para que seja julgado o mérito. 

2- Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação da parte autora.

3- Coisa julgada/ Eficácia preclusiva. De início, registro que o autor já ajuizou ação anterior (61038-11.2011.4.01.3800), na qual foi extinta sem resolução de mérito, pelos seguintes motivos (fl. 29/31 - destaquei):

(...) Compulsando os autos verifico que o autor apresentou requerimento administrativo em 02/08/11, onde foram apreciadas as especialidades dos períodos até 03/05/11.

Ocorre que, o autor, ao ajuizar o presente feito, apresenta Perfil Profissiográfico Previdenciário datado de 11/11/11 e não submetido à autarquia na esfera administrativa.

(...) Na espécie, a parte autora, a despeito de requerer administrativamente a concessão do benefício que entende fazer jus, somente perante este juízo vem apresentar Perfil Profissiográfico Previdenciário cujo período não foi submetido à análise em sede administrativa.

Dessa forma, torna-se imperativa a extinção do processo sem resolução de mérito, para que a parte autora encaminhe sua pretensão e documentos correspondentes aos órgãos competentes do INSS e, somente na eventualidade de obter uma resposta negativa na instância administrativa ou consubstanciada omissão na apreciação do seu pleito, venha recorrer ao Poder Judiciário para exercer seu direito constitucional de ação. (...)
Pois bem. Observo que não houve interposição de recurso contra a mencionada sentença e o processo transitou em julgado em 21/11/2012. Portanto, há comando judicial expresso, com trânsito em julgado, no sentido de ser necessária a análise primeva pelo INSS quanto ao PPP de 11/11/2011 e não há registro na sentença a qual período se referia tal PPP. 

Neste passo, constato que, na petição inicial do feito anterior colacionada aos autos (fl. 105/125), o autor informou que efetuou requerimento administrativo em 02/08/2011, requerendo o reconhecimento do período especial de 29/05/1986 a 03/05/2011 e de 04/05/2011 a 11/10/2011, bem como a concessão de aposentadoria especial na DER. Por sua vez, na peça exordial desta ação, o autor repete os termos da ação anterior, informando requerimento administrativo efetuado em 02/08/2011, bem como o reconhecimento da natureza especial dos períodos de 29/05/1986 a 03/05/2011 e de 04/05/2011 a 11/10/2011 e a concessão de aposentadoria especial na DER. Verifico, ademais, que o PPP de 11/11/2011 encontra-se acostado aos autos e diz respeito ao período de 01/05/1996 a 11/11/2011 (fl. 44/45).

Em resumo, esta ação é idêntica à ação anteriormente proposta, não tendo sido sanado o vício apontado na sentença do processo 61038-11.2011.4.01.3800. Com efeito, a parte autora não comprova que submeteu o PPP de 11/11/2011 à análise do INSS, por meio de novo requerimento administrativo. Em conclusão, a presente demanda já foi analisada pelo Poder Judiciário.

Ademais, embora a parte autora, na peça recursal, reduza a sentença anterior à análise do período entre 04/05/2011 e 11/11/2011, o fato é que o cerne da questão, da primeira ação, foi a apresentação de novo PPP somente na via judicial, razão pela qual foi recusada a continuidade daquela demanda, remetendo-se à necessidade de análise prévia do novo documento pelo INSS antes da propositura de ação judicial.

Sendo assim, a parte autora pretende com este recurso, ver modificado o entendimento judicial firmado na ação anterior, ao aduzir que o interesse de agir para esse período está devidamente comprovado, não tendo, por esse motivo, o que ser regularizado. Todavia, a necessidade de regularização do procedimento (submissão do documento novo ao INSS) não pode mais ser objeto de discussão neste feito, pois já se encontra sob o manto da coisa julgada (formal), devendo a parte autora, para ajuizar nova ação, suprir o vício outrora reconhecido. Na realidade, a questão trazida no recurso deveria ter sido discutida naqueles autos, por meio de embargos de declaração ou apelação, inclusive quanto aos PPPs então apresentados e os respectivos períodos a que se referiam, não cabendo mais tal discussão nesta ação. 

Destarte, há que se respeitar a decisão judicial com trânsito em julgado, na medida em que já foi firmado o entendimento de ser necessário novo requerimento administrativo para análise do PPP emitido posteriormente a DER em 02/08/2011, encontrando-se tal premissa abarcada pela coisa julgada formal (extinção sem resolução de mérito) e sua eficácia preclusiva, de forma análoga ao disposto no art. 508 do CPC, para as decisões de mérito, a saber: Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido. 

Nessas razões, impõe-se a manutenção da sentença (transcrição no voto).

4- Custas e honorários. Custas e honorários ficam mantidos na forma estipulada na sentença.

5- Apelação da parte autora não provida.

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora, nos termos do voto da Relatora.

   Belo Horizonte-MG, data da sessão (10/08/2021).

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA

(documento assinado eletronicamente)
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